
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2921565 - DF (2025/0151526-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SEBASTIAO COSTA NEPOMUCENO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : EXITO FORMATURAS E EVENTOS LTDA
ADVOGADA : DANIELLE DE OLIVEIRA DE SOUZA - DF063130

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211 DO STJ.
IMPENHORABILIDADE. VERBA SALARIAL MITIGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR. NÃO
COMPROMETIMENTO. REFORMA DO JULGADO. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA DE CARÁTER
PROTELATÓRIO. NECESSIDADE DE EXCLUSÃO DA
MULTA IMPOSTA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO PARCIALMENTE.
1. A matéria pertinente à impenhorabilidade de quantia depositada em
caderneta de poupança até o limite de quarenta salários mínimos não
foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da
oposição de embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido
prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
2. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido da
possibilidade de relativização da impenhorabilidade das verbas de
natureza salarial para pagamento de dívidas de natureza não
alimentar, independentemente do montante recebido pelo devedor,
desde que preservada quantia que assegure sua subsistência digna e
de sua família.
3. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
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4. Deve ser excluída a multa do art. 1.026, § 2º, do NCPC quando
os embargos de declaração opostos pela parte não se revestem de
caráter protelatório.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nesta extensão, dar-lhe parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente07/10/2025 13/10/2025
do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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4. Deve ser excluída a multa do art. 1.026, § 2º, do NCPC quando
os embargos de declaração opostos pela parte não se revestem de
caráter protelatório.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nesta extensão, dar-lhe parcial provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SEBASTIÃO COSTA
NEPOMUCENO (SEBASTIÃO) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, porque não foram
impugnados especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, SEBASTIÃO alegou que seu(1) 
recurso visa ao reconhecimento da impenhorabilidade de valores atingidos por penhora
SISBAJUD em sua conta de poupança na Caixa Econômica Federal, já que o
montante configura contraprestação do seu trabalho e o importe está abaixo de 40
(quarenta) salários mínimos (art. 833, IV e X, do NCPC);  o acórdão não observou(2)
que se trata de conta-poupança; e,  não é caso de incidência da Súmula n. 7 do(3)
STJ, pois basta ler o acórdão impugnado, os embargos de declaração opostos e o
novo acórdão que foi prolatado para se verificar a ausência de caráter protelatório do
recurso, o que afastaria a cominação de multa disposta no art. 1.026 do NCPC.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 287).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que SEBASTIÃO, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto por SEBASTIÃO.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Em seu recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF,a
SEBASTIÃO alegou ofensa aos arts. 833, IV e X e 1.026, § 2º, do NCPC. Sustentou
que (1) deve ser reconhecida a impenhorabilidade da quantia depositada em caderneta
de poupança até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos; (2) a penhora de valores
que representam ônus excessivo ao executado deve ser afastada, em virtude do risco
iminente a sua vida digna; (3) a interpretação de preservar vida digna se estende
a qualquer espécie e natureza de conta bancária; (4) a impenhorabilidade salarial deve
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ser protegida; e (5) deve ser extirpada a indevida multa aplicada quando do julgamento
dos embargos de declaração.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 213/217).

No tocante a afronta ao art. 833, X, do NCPC

SEBASTIÃO alegou ofensa ao art. 833, X, do NCPC. Sustentou que deve
ser reconhecida a impenhorabilidade da quantia depositada em caderneta de
poupança até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos.

O conteúdo normativo do dispositivo tido por contrariado, que dispõe acerca
da impenhorabilidade de quantia depositada em caderneta de poupança até o limite de
quarenta salários mínimos, não foi debatido, nem mesmo após a oposição dos
embargos de declaração, de modo que está ausente o indispensável requisito do
prequestionamento.

Incide, portanto, a Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal .a quo

Registre-se que caberia alegar, nas razões do recurso especial, violação do
art. 1.022 do NCPC, o que não ocorreu.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FRAUDE.
DADOS BANCÁRIOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO
STJ. FATO DE TERCEIRO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. JUROS DE MORA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As instituições financeiras submetem-se ao Código de Defesa do
Consumidor, respondendo objetivamente pelos danos gerados por
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias. Súmulas n. 297 e 479 do STJ.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza

Documento eletrônico VDA51152881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 06/10/2025 10:32:38
Código de Controle do Documento: e90e7414-1a83-4f18-a06a-9d019260ce6e



seu reconhecimento na instância extraordinária, por falta de
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do
STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.907.225/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -27/3/2023 29/3/2023
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA.
ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo
recurso seja indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado,
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a
partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento
jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final
da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à
desnecessidade da realização de prova pericial demandaria a análise
de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem6/3/2023 10/3/2023
destaque no original) 

 
Quanto a impenhorabilidade dos valores bloqueados

SEBASTIÃO alegou ofensa ao art. 833, IV, do NCPC. Sustentou que (1) a
penhora de valores que representam ônus excessivo ao executado deve ser afastada,
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em virtude do risco iminente a sua vida digna; (2) a interpretação de preservar vida
digna se estende à qualquer espécie e natureza de conta bancária; e (3) a
impenhorabilidade salarial deve ser protegida.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

10. A possibilidade de penhora de parte das verbas salariais do
devedor é controvertida na jurisprudência e ainda não foi
completamente pacificada pelo STJ ou por este Tribunal, uma vez que
o REsp. 1.184.765/PA deixou de discutir, especificamente, a
possibilidade de penhora da remuneração do trabalhador,
mencionando, “ obiter dictum ”, apenas a necessidade de se observar
a vedação legal.
11. Nos termos do art. 833, IV do CPC, os vencimentos, subsídios,
soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, ganhos
de trabalhar autônomo e os honorários de profissional liberal são
impenhoráveis, assim como as quantias recebidas por liberalidade de
terceiros, desde que destinadas ao sustento do devedor e de sua
família.
12. A inovação prevista no §2º do art. 833 do CPC dispõe, a princípio,
sobre duas exceções: (a) penhora para a satisfação de prestação
alimentícia; e (b) penhora para pagamento de débito de qualquer
origem, sobre o valor que exceder a remuneração superior a 50
salários-mínimos mensais.
13. Todavia, o direito fundamental à proteção ao mínimo existencial
não é absoluto, pois sofre os condicionamentos que lhe impõe a
ordem jurídica, devendo ser ponderado, caso a caso, com outros
direitos e garantias igualmente fundamentais que protegem o credor e
a própria efetividade do processo.
14. A Corte Especial do STJ firmou entendimento de que a regra geral
da impenhorabilidade de salários pode ser afastada quando for
observado percentual que assegure a dignidade do devedor e de sua
família: EREsp nº 1874222/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
CORTE ESPECIAL, julgado em , D Je .19/4/2023 24/5/2023
15. No mesmo sentido são os seguintes julgados: Acórdão 1709699,
07085012720238070000, Relator: CARMEN BITTENCOURT, 8ª
Turma Cível, data de julgamento: , publicado no DJE: 23/5/2023

. Pág.: Sem Página Cadastrada; Acórdão 1706065,13/6/2023
07061412220238070000, Relator: Robson Teixeira de Freitas, 8ª
Turma Cível, data de julgamento: , publicado no DJE: 23/5/2023

. Pág.: Sem Página Cadastrada, dentre outros.2/6/2023
16. O agravante não se desincumbiu do ônus de provar que a penhora
efetivada por meio do SISBAJUD recaiu sobre verbas de natureza
salarial, tampouco que comprometerá a sua subsistência ou de sua
família, pois não apresentou documentos na origem, tampouco nesta
via recursal. Os extratos bancários demonstrando o bloqueio judicial é
insuficiente para viabilizar a análise das suas alegações,
principalmente, pelo fato de que foram realizadas várias transferências
via pix à seu favor, sem demonstrar a origem.
17. Somente foram apresentados argumentos no sentido de que as
verbas seriam totalmente impenhoráveis, mas desprovidos de
elementos documentais idôneos. Ademais, essa controvérsia já foi
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afastada pelos precedentes supracitados, que permitem a penhora
parcial de verbas salariais, desde que preservada a dignidade do
devedor.
18. Não há impenhorabilidade absoluta. Todas as barreiras legais
criadas para impedir a penhora sobre determinados bens tem uma
finalidade social que não é suprema.
19. Nesta via de cognição sumária e de estrita delibação, sem prejuízo
da eventual reanálise da matéria, não vislumbro os requisitos
necessários à concessão da antecipação de tutela recursal pretendida
pelo agravante (e-STJ, fls. 98/99).
 

E nos embargos de declaração, assim se decidiu:

10. O embargante alega que o julgado foi omisso quanto à tese de
impenhorabilidade dos valores depositados em poupança (art. 833, X,
do CPC).
11. O acórdão apreciou todas as questões suscitadas no recurso de
modo claro, fundamentado e objetivo, com base na legislação e
jurisprudência pertinentes, como se observa do ID nº 63904166.
12. A relativização da impenhorabilidade foi abordada segundo o
entendimento do STJ (EREsp nº 1874222/DF, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, CORTE ESPECIAL, julgado em , D Je 19/4/2023

) e deste Tribunal, que se coadunam com o objetivo da24/5/2023
impenhorabilidade prevista no CPC, art. 833, X: tutelar a reserva
mínima necessária para manter o devedor e sua família em situações
emergenciais (itens 14 e 15, ID nº 63904166 - Pág. 4).
13. Neste contexto, o julgado ponderou que “o direito fundamental à
proteção ao mínimo existencial não é absoluto, pois sofre os
condicionamentos , que deve ser analisado, caso a caso, ”que lhe
impõe a ordem jurídica” com outros direitos e garantias igualmente
fundamentais que protegem o credor e a ”, e destacou que o
recorrente não se própria efetividade do processo desincumbiu do
ônus de provar que a penhora efetivada em sua conta bancária
comprometerá a sua subsistência ou a de sua família (itens 13 e 16, ID
nº 63904166 - Pág. 4).
14. Devidamente decidida e fundamentada a questão suscitada no
recurso, é desnecessária a expressa menção a todas as teses
jurídicas e dispositivos de leis suscitados pelas partes, conforme
entendimento pacífico deste Tribunal de Justiça: Acórdão 1200076,
00195724520158070001, Relator: Carmelita Brasil 2ª Turma Cível,
publicado no DJE: .16/9/2019
15. O fato de o acórdão ter decidido contrariamente aos interesses do
embargante não o torna omisso ou contraditório.
16. Da simples leitura das razões, evidencia-se, com facilidade, que os
argumentos expostos pelo embargante demonstram nítido interesse
de rediscutir as questões enfrentadas e superadas no acórdão.
17. Os embargos de declaração não podem ser utilizados para
rediscutir a matéria já apreciada, segundo a pretensão e os interesses
próprios da embargante. Precedente do STJ: REsp 1410839/SC, Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, D Je .22/05/2014
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18. Eventual discordância da parte quanto ao resultado do julgamento
deve ser objeto de recurso apropriado, não lhe servindo a via estreita
dos embargos de declaração para modificar o acórdão ou fazer
prevalecer teses lastreadas em interesses pessoais.
19. Ausente a comprovação de erro, omissão, obscuridade ou
contradição, não há reparo a ser feito no acórdão.
20. A simples alegação de interesse de prequestionamento é
insuficiente para o acolhimento do recurso quando ausente qualquer
vício no julgado.
21. Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração,
o Juiz ou o Tribunal, em decisão fundamentada, condenará o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por
cento sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 1.026, § 2º).
22. Diante do caráter eminentemente protelatório dos embargos de
declaração, condeno o embargante ao pagamento de multa de 2%
sobre o valor atualizado da causa (R$ 7.472,45 , a ser revertida em
favor da embargada.)
23. A concessão de gratuidade de Justiça não afasta o dever de o
beneficiário pagar a multa processual que lhe foi imposta (CPC, art.
98, § 4º) (e-STJ, fls. 140/141).
 
 

Quanto ao ponto, esta Corte Superior possui entendimento no sentido da
possibilidade de relativização da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial
para pagamento de dívidas de natureza não alimentar, independentemente do
montante recebido pelo devedor, desde que preservada quantia que assegure
sua subsistência digna e de sua família.

A propósito, veja-se o julgado da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL.
IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2º, CPC/2015).
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo
ser mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a
ponderação dos princípios da menor onerosidade para o devedor e da
efetividade da execução para o credor, ambos informados pela
dignidade da pessoa humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas
de natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser
paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a
medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e
de sua família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser
feita quando restarem inviabilizados outros meios executórios que
possam garantir a efetividade da execução e desde que avaliado
concretamente o impacto da constrição na subsistência digna do
devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade
quando o devedor receber valores que excedam a 50 salários
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mínimos, o § 2º do art. 833 do CPC não proíbe que haja ponderação
da regra nas hipóteses de não excederem (EDcl nos EREsp n.
1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe
de 24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Corte Especial, julgado em , DJe de  19/4/2023 24/5/2023 – sem
destaque no original)
 

Em igual sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES
DEPOSITADOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA.
IMPENHORABILIDADE. VERBA SALARIAL. MITIGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR. NÃO
COMPROMETIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no
art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada em respeito ao
princípio da máxima efetividade da execução, desde que respeitada a
dignidade da pessoa humana.
3. O acórdão vergastado assentou que a penhora dos valores
bloqueados não implica comprometimento da subsistência da
recorrente. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria
incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas
suscitados no recurso especial e sobre os quais não foram opostos
embargos de declaração evidencia a falta de prequestionamento,
incidindo o disposto na Súmula nº 282 do STF.
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.
(AREsp n. 2.849.295/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de  12/8/2025 15/8/2025 – sem destaque no original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
HONORÁRIOS DE PROFISSIONAL LIBERAL. PENHORA.
POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo
acórdão recorrido, inviável o conhecimento do recurso especial, por
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falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do
STF.
3. "A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos,
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015),
pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família"
(EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte
Especial, julgado em , REPDJe , DJe ).3/10/2018 19/3/2019 16/10/2018
4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela possibilidade
de relativização da regra geral de impenhorabilidade.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas
produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
III. Dispositivo 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.730.473/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  11/6/2025 16/6/2025 –
sem destaque no original)
 

Nesse aspecto, a revisão do entendimento firmado no acórdão recorrido,
para concluir que a penhora inviabilizaria a subsistência do devedor, ensejaria reexame
de fatos e provas, vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DO SALÁRIO.
GARANTIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. A regra da impenhorabilidade as verbas remuneratórias pode ser
relativizada quando preservado valor suficiente para assegurar a
subsistência digna do executado e sua família. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula 7 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.023.861/PR, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  26/5/2025 29/5/2025 –
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE. CONTA
CORRENTE. 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. REEXAME.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da
possibilidade de penhora das quantias que não comprometam a
subsistência do devedor e de sua família 2. A garantia da
impenhorabilidade somente pode ser aplicável automaticamente, no
patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao valor depositado
exclusivamente em caderneta de poupança.
3. Se a medida de bloqueio/penhora judicial atingir dinheiro mantido
em conta corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, a
garantia da impenhorabilidade poderá eventualmente ser estendida a
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tal investimento - respeitado o teto de 40 salários mínimos -, desde
que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo,
que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial.
4. Tal relativização da impenhorabilidade somente pode ser aplicada
quando restarem inviabilizados outros meios executórios que
garantam a efetividade da execução, e desde que avaliado
concretamente o impacto da constrição sobre os rendimentos do
executado.
5.No caso concreto, à luz das provas e dos fatos carreados aos autos,
o aresto concluiu pela possibilidade de penhora do valor em conta do
recorrente. Rever tais premissas encontra óbice insuperável na
Súmula nº 7/STJ, haja vista que a reanálise de provas é inviável no
âmbito do recurso especial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.146.799/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  31/3/2025 3/4/2025 –
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MANTIDA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA
SOBRE SALÁRIO. ART. 833, IV, DO CPC. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS
AUTOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do
CPC de 2015, a fim de alcançar parte da remuneração do devedor
para a satisfação de crédito não alimentar, preservando-se o suficiente
para garantir sua subsistência digna e a de sua família.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento
da tese defendida no recurso especial - impenhorabilidade dos
rendimentos de natureza salarial - reclama o reexame dos elementos
fático-probatórios dos autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.846.798/DF, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  19/3/2024 22/3/2024 –
sem destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE
PERCENTUAL DE SALÁRIO. DÍVIDA DE CARÁTER NÃO
ALIMENTAR. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação em fase de cumprimento de sentença.
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, em situações
excepcionais, admite-se a relativização da regra de impenhorabilidade
das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC/2015, a fim de
alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação do
crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua
subsistência digna e a de sua família.
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Precedente da 2ª Seção.
3. De modo que, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se
refere à ausência de comprovação de que a penhora possa
comprometer sua subsistência e de sua família (e-STJ fl. 143), exige o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.105.159/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  11/3/2024 14/3/2024 – sem
destaque no original)
 

No que toca a multa cominada

SEBASTIÃO alegou violação do art. 1.026, § 2º, do NCPC. Sustentou que
deve ser extirpada a indevida multa aplicada quando do julgamento dos embargos de
declaração.

No que se refere ao ponto, deve ser afastado o caráter protelatório dos
embargos de declaração opostos por SEBASTIÃO.

Assim, no particular, merece ser excluída a multa processual aplicada com
base no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. UNIÃO ESTÁVEL.
DISSOLUÇÃO. PARTILHA. REGIME DE BENS. INOCORRÊNCIA DE
CARÁTER PROTELATÓRIO. NECESSIDADE DE EXCLUSÃO DA
MULTA IMPOSTA QUANDO DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. DECLARAÇÃO UNIPESSOAL QUE NÃO TEM
NATUREZA DE CONTRATO ESCRITO A QUE SE REFERE O ART.
5º DA LEI Nº 9.278/90. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. Deve ser excluída a multa do art. 1.026, § 2º, do NCPC quando os
embargos de declaração opostos pela parte não se revestem de
caráter protelatório.
3. A simples declaração unilateral de um dos companheiros, ainda que
renunciando a partilha dos bens pertencentes ao outro, não substitui a
exigência legal de que as relações patrimoniais dos conviventes sejam
disciplinadas por contrato escrito, a teor do art. 5º da Lei nº 9.278/90
(destaquei). 4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
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evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo
do julgado impugnado, devendo ser ele integralmente mantido.
5. Agravo interno parcialmente provido somente para afastar a multa
imposta.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.551.012/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de  19/8/2019 21/8/2019 –
sem destaque no original)
 

Nessas condições,  ao agravo interno para DOU PROVIMENTO CONHECER
 do agravo a fim de em parte do recurso especial e, nessa extensão,CONHECER  DAR-

apenas para extirpar a multa processual aplicada comLHE PARCIAL PROVIMENTO 
fundamento no art. 1.026, § 2º, do NCPC

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de apreciar tema referente à
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte07/10/2025 13/10/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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